O modernismo brasileiro e a tradição de pensamento social brasileiro

Cem anos após a realização da Semana de Arte Moderna de 1922, com todas as possíveis ressalvas celebrada como marco do movimento modernista brasileiro[footnoteRef:1], novamente ganha relevo a discussão sobre seu significado e seu legado enquanto campo de reflexão não apenas sobre os rumos da produção artística nacional, mas sobre os desafios e os impasses da experiência de instauração do moderno no Brasil. Dessa forma, é possível apreender um sentido mais amplo desse projeto modernista, relacionado a um propósito de questionamento de referenciais estéticos arraigados, assim como de reavaliação crítica dos valores e das formas sociais e políticas através das quais a sociedade brasileira foi historicamente constituída. Daí o seu comprometimento com a busca de expressões culturais consideradas representativas de uma identidade nacional, reveladora de uma relação tensa com a tradição, e com uma postura intelectual mormente de inconformismo, consoante a uma ambição de intervenção incisiva na cena pública.  [1:  Como atenta Frederico Coelho, “A história da Semana (...) tornou-se ao fim e ao cabo uma espécie de origem mítica para uma segunda história: a do próprio modernismo” (2012, p.14).] 

Certamente não a única, fica aqui delineada uma via de interpelação do movimento, capaz de permitir uma avaliação crítica do alcance de seu programa e de suas realizações, inclusive diante de uma posterior rotinização de algumas de suas conquistas ou de uma presumível diluição de seu potencial de subversão da ordem. Tanto ardorosamente atacado quanto cultuado, fato é que o modernismo, em suas diferentes vertentes e manifestações regionais, continua despertando o interesse de pesquisadores no âmbito das ciências humanas, cujos estudos parecem revelar o manancial de questões pertinentes ainda a serem exploradas, a despeito de uma inevitável estabilização ou mesmo saturação da interpretação de determinados temas. Nesse sentido, é válido assinalar que, se Mário de Andrade foi certeiro ao ponderar que o modernismo “não foi o fator das mudanças político-sociais posteriores a ele no Brasil” (2002, p. 265), tampouco parece razoável o ímpeto de simplesmente esvaziar seu significado artístico e social.
Portanto, do ponto de vista do desafio atual de pensar os limites da trajetória de construção de uma nação autônoma no Brasil e de realizar uma reavaliação crítica de nossa experiência civilizatória, o modernismo brasileiro se apresenta como portador de uma contribuição de inegável valor, justificando o intuito de retomar o movimento a partir de um olhar especialmente sensível às nuances e peculiaridades de seu discurso, elaborado em torno de uma complexa articulação entre criação artística e vida social, cosmopolitismo e tradição nacional. Ademais, conforme salienta Eduardo Jardim de Moraes, “o próprio movimento modernista se propôs à definição ou a uma nova maneira de ler o pensamento nacional e de indicar caminhos para o seu desenvolvimento” (1978, p. 12). Dessa forma, essa visada permite perceber o movimento inserido na cena cultural das primeiras décadas do século XX, incisivamente marcada pelo debate em torno da formação nacional e das condições à emergência da modernidade no país, terreno fértil ao surgimento de elaborações intelectuais com forte poder heurístico bem como de expressões e programas artísticos de grande significação social. 
Com efeito, não apenas no domínio das artes, esse é um período reconhecidamente profícuo no que concerne à produção de interpretações do Brasil, vindo a público, no interior da tradição de pensamento social brasileiro, algumas de suas obras capitais, como Populações meridionais do Brasil, Casa-grande e Senzala, Raízes do Brasil, com flagrantes divergências assim como significativas convergências propositivas e normativas com o programa modernista, do qual são mesmo adeptos alguns de seus autores. Se o modernismo produziu imagens e representações que, na confluência do nacional com o cosmopolita, procuravam fornecer um sentido de pertencimento ao brasileiro, aquela referida tradição nos legou formulações acerca da formação nacional a partir da identificação de uma singularidade decorrente de nossas raízes ibéricas e patriarcais ou de uma fusão luso-tropical processada ao longo da colonização. De certa forma, é como se atualmente fosse possível apreender “que se tratava de redefinir a nossa cultura à luz de uma avaliação nova dos seus fatores. Pode-se dizer que o modernismo veio criar condições para aproveitar e desenvolver as intuições de um Sílvio Romero, ou um Euclides da Cunha, bem como as pesquisas de um Nina Rodrigues” (Candido, 2000, p. 123)
Exatamente a partir de uma perspectiva mais ampla de abordagem do modernismo – atenta a suas implicações históricas e sociais, mas também a suas interrelações com outros discursos acerca da construção da nação e da instauração do moderno no Brasil – esta proposta de Grupo de Trabalho (GT) tem como objetivo ser um espaço para o diálogo entre diferentes pesquisas desenvolvidas sobre essa importante expressão formadora da cultura nacional e sobre outras construções teóricas e artísticas que partilham as linhas gerais das temáticas e propostas definidoras de seu conteúdo programático[footnoteRef:2]. Há uma aposta no potencial heurístico de uma abertura a diferentes materiais e linguagens mobilizados nas pesquisas, bem como atenta-se para a relevância da proposição de novas perspectivas teóricas e metodológicas para sua realização, capazes de contribuir para a emergência de temas e questões porventura não tão explorados ou não estabilizados neste campo de estudos. [2:  Uma perspectiva decerto promissora, “uma vez que o tratamento da literatura, da arte, da cultura e das ciências aqui praticadas acaba tendo uma importante dimensão política por força da relação urgente que se estabelece entre formação da cultura e formação da nação” (Brandão, 2005, p. 232).] 
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